
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2229095 - RS (2025/0313865-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : MAICON DOUGLAS DUBAL BANDEIRA 
ADVOGADO : CESAR AUGUSTO DE LIMA KAMINSKI - RS133285

AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM RECURSO ESPECIAL. PRONÚNCIA. RECONHECIMENTO DE
PESSOAS.  ART.  226  DO CPP.  TEMA REPETITIVO N.  1.258/STJ.
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

que  conheceu  de  recurso  especial  defensivo  e  lhe  negou
provimento,  mantendo  acórdão  do  Tribunal  de  origem  que
confirmou decisão de pronúncia pela suposta prática dos crimes
de  homicídio  qualificado,  ocultação  de  cadáver  e  associação
criminosa, na forma do art. 69, caput, do Código Penal.

2.  O  acórdão  recorrido,  ao  julgar  recurso  em  sentido
estrito,  manteve  a  submissão  do  agravante  a  julgamento  pelo
Tribunal  do  Júri.  No  recurso  especial,  a  defesa  alegou  dissídio
jurisprudencial com os Temas Repetitivos n. 1.258 e n. 1.260/STJ,
violação  ao  art.  226  do  CPP,  pela  ausência  de  reconhecimento
pessoal ou fotográfico, e ao art. 155 do CPP, por suposta pronúncia
fundada apenas em elementos do inquérito policial.

3. A decisão monocrática entendeu que o acórdão recorrido
está  em  consonância  com  a  tese  6  do  Tema  Repetitivo  n.
1.258/STJ, que afasta a obrigatoriedade do procedimento formal
de reconhecimento quando se tratar de identificação de pessoa já
conhecida  do  depoente,  e  que  a  revisão  da  conclusão  sobre  o
prévio conhecimento entre as partes esbarra no óbice da Súmula
n. 7/STJ.

4.  No  agravo  regimental,  a  defesa  afirma  nulidade
decorrente  da  ausência  de  reconhecimento  formal  do  acusado,
sustenta que as testemunhas afirmaram poder reconhecê-lo sem
que fosse realizado qualquer ato de reconhecimento (fotográfico
ou  presencial)  e  alega  que  a  verificação  da  existência  ou
inexistência  do  procedimento  previsto  no  art.  226  do  CPP
consubstancia  matéria  estritamente  jurídica,  insuscetível  de
incidência  da  Súmula  n.  7/STJ, além  de  apontar  suposta
contrariedade à jurisprudência consolidada do Superior Tribunal
de Justiça.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há duas questões em discussão: (i) saber se a ausência

de procedimento formal de reconhecimento de pessoas, previsto
no art. 226 do CPP, gera nulidade da decisão de pronúncia quando
a identificação do agravante decorre de indicação de pessoas que
já o conheciam, à luz da tese 6 do Tema Repetitivo n. 1.258/STJ; e
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(ii) saber se, em recurso especial, é possível reexaminar o contexto
fático-probatório  para  afastar  a  conclusão  das  instâncias
ordinárias  quanto  ao  prévio  conhecimento  entre  depoentes  e
acusado, ou se tal providência é vedada pela Súmula n. 7/STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. O agravo regimental é conhecido por ser tempestivo e

por  impugnar  especificamente  os  fundamentos  da  decisão
monocrática.

7. A identificação do agravante, conforme assentado pelas
instâncias  ordinárias,  não  resultou  de  apontamento  visual  de
indivíduo desconhecido com base na memória das características
físicas  percebidas  no  momento  do  crime,  mas  de  indicação
nominal  feita  por pessoas que já  o  conheciam anteriormente,  o
que, nos termos da tese 6 do Tema Repetitivo n. 1.258/STJ, afasta
a  obrigatoriedade  de  observância  do  procedimento  formal  de
reconhecimento previsto no art. 226 do CPP.

8.  A  definição  acerca  do  prévio  conhecimento  entre  as
testemunhas e o agravante possui natureza eminentemente fática,
de  modo  que  sua  alteração  demandaria  reexame  do  acervo
probatório,  providência  inviável  na  via  especial  em  virtude  da
Súmula n. 7/STJ.

9. As razões do agravo regimental se limitam a reiterar os
argumentos  já  deduzidos  no  recurso  especial  e  examinados  na
decisão agravada, sem trazer elementos novos capazes de infirmar
a conclusão de que não há nulidade a ser reconhecida.

10.  Inexistem  ilegalidade  ou  teratologia  na  decisão
monocrática que justificassem sua reforma pelo órgão colegiado.

IV. DISPOSITIVO E TESE
11.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental

desprovido,  mantida  a  decisão  monocrática  que  conheceu  do
recurso  especial  e  lhe  negou  provimento,  conservando-se  o
acórdão de pronúncia proferido pelo Tribunal de origem.

Tese de julgamento: 
1.  É  desnecessário  o  procedimento  formal  de

reconhecimento de pessoas previsto no art. 226 do CPP quando a
identificação do acusado decorre de indicação por pessoas que já o
conheciam, conforme a tese 6 do Tema Repetitivo n. 1.258/STJ.

2.  A  revisão,  em  recurso  especial,  da  conclusão  das
instâncias  ordinárias  quanto  ao  prévio  conhecimento  entre
depoentes e acusado demanda reexame de fatos e provas, vedado
pela Súmula n. 7/STJ.

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts.  155 e 226;  CP,
art.  69,  caput;  Súmula  n.  7/STJ;  Tema  Repetitivo  n.  1.258/STJ;
Tema Repetitivo n. 1.260/STJ.

Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  Tema  Repetitivo  n.
1.258/STJ; STJ, Tema Repetitivo n. 1.260/STJ; STJ, AgRg no HC n.
1.023.908/MG, Sexta Turma, j. 17.12.2025, DJEN 23.12.2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Joel  Ilan  Paciornik  e  Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente,  justificadamente,  o  Sr.  Ministro  Reynaldo  Soares  da

Fonseca. 

                    Brasília, 09 de junho de 2026.
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MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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Dispositivos relevantes citados: CPP, arts.  155 e 226;  CP,
art.  69,  caput;  Súmula  n.  7/STJ;  Tema  Repetitivo  n.  1.258/STJ;
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Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  Tema  Repetitivo  n.
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1.023.908/MG, Sexta Turma, j. 17.12.2025, DJEN 23.12.2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MAICON DOUGLAS
DUBAL BANDEIRA contra decisão monocrática que conheceu do recurso
especial  e  lhe  negou  provimento,  mantendo  o  acórdão  do  Tribunal  de
origem.

Consta dos autos que o agravante foi pronunciado pela prática dos
crimes  de  homicídio  qualificado,  ocultação  de  cadáver  e  associação
criminosa, na forma do art. 69, caput, todos do Código Penal.
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O  Tribunal  de  origem,  ao  julgar  o  recurso  em  sentido  estrito,
negou-lhe provimento, mantendo a decisão de pronúncia que submeteu o
agravante a julgamento pelo Tribunal do Júri.

A defesa interpôs recurso especial, sustentando, além do dissídio
jurisprudencial com os Repetitivos n. 1.258 e n. 1.260/STJ, violação ao artigo
226  do  CPP,  sob  o  argumento  de  que  não  foi  realizado  reconhecimento
pessoal ou fotográfico do ora recorrente; e ao artigo 155 do CPP, alegando
que a pronúncia se deu apenas com base em elementos colhidos durante o
inquérito policial.

A  decisão  agravada  conheceu  do  recurso  especial  e  negou-lhe
provimento, ao fundamento de que o acórdão recorrido está em consonância
com o entendimento fixado por esta Corte Superior, notadamente com a tese
6  do  Tema  Repetitivo  n.  1.258/STJ, segundo  a  qual  é  desnecessário  o
procedimento  formal  de  reconhecimento  quando  não  se  tratar  de
apontamento  de  indivíduo  desconhecido  com base  na  memória  visual  de
suas  características  físicas,  mas  de  mera  identificação  de  pessoa  já
conhecida do depoente,  e de que a desconstituição do acórdão recorrido
demandaria  o  revolvimento  do  conjunto  fático-probatório,  vedado  pela
Súmula n. 7/STJ.

No presente agravo regimental, a defesa sustenta, em síntese, que
a  decisão  monocrática  deixou  de  enfrentar  o  núcleo  central  do  recurso
especial, consistente na nulidade decorrente da ausência de reconhecimento
formal  do acusado,  reiterando que as  testemunhas declararam,  ainda na
fase inquisitorial, que viram os suspeitos e que poderiam reconhecê-los, sem
que  a  autoridade  policial  tivesse  realizado  qualquer  ato  formal  de
reconhecimento, seja fotográfico, seja presencial.

Aduz  que  a  verificação  da  existência  ou  inexistência  do
procedimento previsto no art.  226 do CPP constitui  matéria estritamente
jurídica,  insuscetível  de  óbice  pela  Súmula  n.  7/STJ, e  que  a  decisão
agravada,  ao  afastar  a  nulidade  sem  enfrentar  os  precedentes
expressamente colacionados no recurso especial, teria contrariado a própria
jurisprudência consolidada desta Corte Superior.

Requer,  ao  final,  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  o
provimento do agravo pelo órgão colegiado.

O Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul manifestou-
se pelo desprovimento do agravo regimental (fls. 219-225). 

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental  é  tempestivo  e  indicou os  fundamentos  da
decisão recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No  entanto,  não  verifico  elementos  suficientes  para  alterar  a
decisão  proferida,  cuja  conclusão  deve  ser  mantida  pelos  seus  próprios
fundamentos.

Com  efeito,  embora  a  defesa  sustente  que  a  verificação  da
existência  ou  inexistência  do  procedimento  formal  de  reconhecimento
constituiria matéria estritamente jurídica, insuscetível do óbice da Súmula
n.  7/STJ, a questão de saber se as testemunhas conheciam previamente o
agravante, que é pressuposto para a dispensa do procedimento previsto no
art. 226 do CPP, nos termos da tese 6 do Tema Repetitivo n. 1.258/STJ, é de
natureza fática, e sua revisão demandaria, inevitavelmente, o reexame do
acervo probatório, providência vedada nesta instância especial.

No caso concreto, conforme consignado pelas instâncias ordinárias
e  reafirmado  na  decisão  monocrática,  a  identificação  do  agravante  não
decorreu de apontamento visual de desconhecido com base na memória das
características físicas percebidas no momento do crime, mas de indicação
nominal por pessoas que dele tinham conhecimento prévio,  circunstância
que, segundo a orientação firmada no Tema Repetitivo n. 1.258/STJ, afasta a
obrigatoriedade do procedimento formal de reconhecimento.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido
de que é desnecessário realizar o procedimento formal de reconhecimento

Documento eletrônico VDA57581808 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 11/06/2026 15:30:37
Código de Controle do Documento: e3576693-9552-43b7-95e9-73c7078eaa6e



de  pessoas  previsto  no  art.  226  do  CPP  quando  não  se  tratar  de
apontamento  de  indivíduo  desconhecido  com base  na  memória  visual  de
suas  características  físicas,  mas  de  mera  identificação  de  pessoa  que  o
depoente já conhecia anteriormente, justamente porque, nessa hipótese, a
confiabilidade  da  identificação  não  depende  das  cautelas  procedimentais
destinadas a evitar induções e falsas memórias. Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  EXTORSÃO
MEDIANTE  SEQUESTRO  E  TORTURA.  RECONHECIMENTO
PESSOAL.  SUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA.  REEXAME DE  PROVAS
EM HABEAS CORPUS. DESNECESSIDADE DO PROCEDIMENTO
DO  ART.  226  DO  CPP  QUANDO  AS  PARTES  SE  CONHECEM.
INVIABILIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. NÃO
CONFIGURAÇÃO  DE  NULIDADE.  LICITUDE  DA  VALORAÇÃO
DAS  PROVAS.  VÍTIMA  RETRATADA  EM  JUÍZO.  TEMOR  COMO
FUNDAMENTO.  DEPOIMENTOS  POLICIAIS  E  COMUNICAÇÃO
DE SERVIÇO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  "Desnecessário  realizar  o  procedimento  formal  de
reconhecimento de pessoas, previsto no art. 226 do CPP, quando
não se tratar de apontamento de indivíduo desconhecido com base
na memória visual  de suas características físicas percebidas no
momento do crime, mas, sim, de mera identificação de pessoa que
o depoente já conhecia anteriormente" (Tema Repetitivo n. 1.258,
tese 6).

2.  No caso concreto,  o  Tribunal  de origem assentou que não
houve  identificação  nos  termos  do  art.  226  do  CPP  e  que  as
declarações  extrajudiciais,  por  si  sós,  não  merecem  valoração
especial;

registrou, contudo, a existência de amplo conjunto probatório
independente -  depoimento extrajudicial  da vítima,  depoimentos
judiciais de testemunhas e trechos da comunicação de serviço -
apto a afirmar a autoria, não obstante a retratação da vítima em
juízo, reputada decorrente de temor em face de suposto líder do
tráfico na região.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 1.023.908/MG, relator Ministro Rogerio Schietti

Cruz, Sexta Turma, julgado em 17/12/2025, DJEN de 23/12/2025.)

Ademais, as razões do agravo regimental limitam-se a reiterar os
argumentos já deduzidos no recurso especial e devidamente apreciados na
decisão agravada, sem apresentar elementos novos aptos a infirmar as suas
conclusões.

Desse  modo,  não  se  verifica  ilegalidade  ou  teratologia  apta  a
justificar a reforma da decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0313865-0 REsp 2.229.095 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50014623620258210141  50063602920248210141

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAICON DOUGLAS DUBAL BANDEIRA 
ADVOGADO : CESAR AUGUSTO DE LIMA KAMINSKI  - RS133285
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAICON DOUGLAS DUBAL BANDEIRA 
ADVOGADO : CESAR AUGUSTO DE LIMA KAMINSKI  - RS133285
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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